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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca – FACEF encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 55/02, para a devida apreciação, proposta de reformulação de seu Regimento, aprovada pela Congregação, em reuniões realizadas aos 08 e 31 de outubro de 2001, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos.

Solicita, outrossim, pelos Ofícios nºs 102/2002 e 105/2002, constantes às fls. 1357 e 1374 dos autos, protocolados neste Conselho aos 15/08/2002, o aumento de 60 vagas para o Curso de Comunicação Social, com Habilitação em Publicidade e Propaganda, período noturno, e de 50 vagas para a o Curso de Administração, com habilitação em Hotelaria, período noturno.

As razões, segundo a Instituição, para a presente solicitação consistem, resumidamente, no crescente aumento pela procura dos mencionados Cursos e no oferecimento de novas oportunidades educacionais aos jovens da região para que possam estudar e participar do mercado de trabalho, atendendo também uma parcela mais carente da população, pois segundo relato de fls. 1396, em virtude das mensalidades cobradas na FACEF serem, cerca de 30%, inferiores às cobradas pelas Instituições privadas, os processos seletivos atraem uma clientela de mais baixa renda, que necessita trabalhar para pagar seus estudos, optando por cursos ministrados no período noturno. 

A proposta em pauta foi aprovada pela Congregação, em reunião realizada aos 29 de maio de 2002, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1364 e 1381).

1.2 APRECIAÇÃO
                                          1ª SOLICITAÇÃO – REFORMULAÇÃO DO REGIMENTO

O Regimento em vigor da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca – FACEF foi aprovado pelo Parecer CEE nº 160/99, alterado posteriormente pelos Pareceres CEE nºs 430/2000 e 282/2001; este último incluiu no Regimento o Anexo VI, relativo ao Plano das Carreiras Docente e Administrativa da Faculdade.

Tendo em vista a amplitude das alterações processadas, referentes à reformulação administrativa da Instituição, ao quadro das carreiras administrativa e do magistério superior, a assuntos acadêmicos, como alteração do número de disciplinas do regime de dependência (de 2 para 4 disciplinas) e outros de pequena monta, atingindo grande número de artigos, a Instituição apresentou um novo texto normativo, anexado de fls. 1241 a 1300, do qual passaremos à análise.

Em linhas gerais a presente proposta obedece ao mesmo esquema do Regimento em vigor, apresentando os seguintes títulos:

· Título I – Da Faculdade e Seus Fins

· Título II – Da Composição Funcional e Administrativa da FACEF

· Título III – Dos Órgãos Administrativos 

· Título IV – Das Competências e Atribuições do Quadro Funcional da FACEF

· Título V – Da Organização Didática

· Título VI – Do Regime Escolar

· Título VII – Do Corpo Discente

· Título VIII – Do Regime Financeiro

· Título IX – Das Disposições Gerais e Transitórias

Esta parte básica do Regimento, composta por 114 artigos, subdivididos , conforme o caso, em parágrafos, incisos e alíneas, abrange toda a matéria referente aos aspectos técnico-científico, administrativo, pedagógico e disciplinar da instituição.

O artigo 1º cita os atos legais da Instituição.

O artigo 3º enfoca a organização da FACEF.

Os artigos 5º ao 9º versam sobre a Composição Funcional e Administrativa da FACEF, sendo que o artigo 7º trata especificamente da Carreira do Magistério Superior da Instituição.

Os artigos 10 ao 12 dizem respeito às Formas de Provimento e Requisitos para Ocupação de Cargos ou Funções, reportando-se às funções de Diretor e Vice-Diretor: escolha, nomeação, mandato, vacância, e atribuições. O Diretor e seu Vice são nomeados pelo Prefeito Municipal, escolhidos de lista tríplice elaborada pela Congregação, que atendam aos requisitos legais, com mandato de 4 anos, permitida uma recondução (Art. 10).

Nos Capítulos referentes aos Órgãos Colegiados e Serviços Administrativos, artigos 13 a 48, são especificadas as Competências, Atribuições e Composição da Congregação, do Conselho Interdepartamental, dos Departamentos e dos Serviços Administrativos: Secretarias, Contadoria, Biblioteca, Centro de Informação, Laboratórios, Agências e demais Unidades Técnicas de Apoio bem como dos Setores de: Administração Financeiro-Orçamentária, Compras, Materiais e Patrimônio, e Recursos Humanos. O artigo 13, relativo à Composição da Congregação, contempla em seu inciso VII a representação da comunidade e seu § 3º assegura a participação de 70% dos docentes nos assentos desse Colegiado, respeitada a proporcionalidade dos grupos de cada classe docente.

O Artigo 49 fixa as Competências, Atribuições e Responsabilidades do Corpo Docente e o artigo 50 a Jornada dos Servidores da FACEF.

Os artigos 51 e 52 versam sobre a Organização Didática, sendo que os artigos de números 53 a 56 especificam a Natureza dos Cursos a serem ministrados: de Graduação e de Outros Níveis, inclusive os de Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu.

Os Currículos Plenos dos Cursos de Graduação são abordados nos artigos 57 a 59, sendo que os Cursos de Pós-Graduação (Mestrado) serão regulamentados por regimento próprio; os artigos 61 e 62 estabelecem, respectivamente, a Duração do Ano Letivo, um mínimo de 200 dias de trabalhos escolares efetivos, prevendo sua prorrogação, caso não se completem os dias letivos previstos, e o Regime de Estudo adotado, seriado semestral.

No capítulo referente ao Processo Seletivo, artigos 63 a 71, o § 2º do Art. 63 estabelece que os demais artigos tratam de outras questões ligadas ao tema, sendo que o detalhamento desse processo encontra-se no Anexo IV deste documento

Os artigos 72 a 82 versam sobre as Matrículas, inicial e subseqüentes, e sobre as Transferências. O § 2º do artigo 73 especifica que o aluno que não lograr aprovação em até quatro disciplinas semestrais, por insuficiência de notas ou de freqüência, poderá ser promovido para a série seguinte, ficando em dependência nessas disciplinas e o § 3º reza que o aluno que não alcançar a freqüência mínima de 75% na disciplina será reprovado.

Os assuntos referentes à Freqüência e Promoção encontram-se relatados nos artigos 83 a 90, sendo que os artigos 83 e 84 especificam que o processo de avaliação da aprendizagem será feito semestralmente, por disciplina, e consistirá na análise da freqüência e do aproveitamento acadêmico dos alunos; a média semestral será o resultado da média aritmética de duas notas obrigatórias atribuídas ao aluno no decorrer do semestre.

A Comunidade Escolar Discente é enfocada nos artigos 91 a 94, inclusive a Representação Estudantil, o Diretório Acadêmico e os Direitos e Deveres dos alunos.

O Regime Disciplinar é previsto nos artigos 95 a 101.

O Regime Financeiro é tratado nos artigos 102 e 103 e as Disposições Gerais e Transitórias são fixadas nos artigos 104 a 114.

Seis anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – Composição Departamental, por áreas acadêmicas de atuação, integrada pelos Departamentos de Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas e Comunicação Social – fls. 1.283;

· Anexo II – Estruturação Curricular dos Cursos de Administração – Habilitação Geral (diurno e noturno) e Habilitação em Hotelaria (diurno), Ciências Contábeis, Ciências Econômicas e Comunicação Social – Habilitação em Publicidade e Propaganda – fls. 1.284 a 1.291;

· Anexo III – Das Vagas dos Cursos ministrados – fls. 1.292/1.203;

· Anexo IV – Regulamentação do Processo Seletivo – fls. 1.294 a 1.297;

· Anexo V – Regimento do Curso de Pós-Graduação – fls. 1.289 a 1.300;

· Anexo VI – Plano de Carreira Docente e Administrativa da Instituição

Estão previstos no Regimento, nos termos das atuais normas para o ensino superior, nos artigos e anexos a seguir relacionados:

1. Artigo 10 – Atendimento aos requisitos legais para os dirigentes da Faculdade – (Deliberação CEE nº 14/98);

2. Artigo 13 – Gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente no órgão colegiado acadêmico – Congregação (Art. 56 da LDB);

3. Artigo 61 – 200 dias de trabalhos escolares efetivos (Art. 47 da LDB e Indicação CEE nº 02/98);

4. Artigos 63 a 71 e Anexo IV – Acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo (art. 44-II da LDB);

5. Artigo 73, § 3º e Artigo 86, parágrafo único – Freqüência mínima obrigatória de 75% (art. 47, § 1º da LDB);

6. Anexo VI – Plano de Carreira Docente (Indicação CEE nº 14/2000).

Por todo exposto, acreditamos que o Regimento da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca apresenta as condições necessárias para sua aprovação.

2ª SOLICITAÇÃO – AUMENTO DE VAGAS

A presente proposta consiste no aumento de 60 (sessenta) vagas para o Curso de Comunicação Social, com Habilitação em Publicidade e Propaganda, período noturno, que passará das atuais 60 para 120 vagas anuais, e de 50 vagas para o Curso de Administração, Habilitação em Hotelaria, também no período noturno, passando das atuais 150 para 200 vagas anuais, visto que esses cursos, atualmente, só funcionam no período diurno.

Em atendimento à Deliberação CEE nº 03/99 que normatiza o assunto sobre vagas dos cursos de graduação das instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino, a instituição apresentou o que segue:

O Curso de Comunicação Social, com Habilitação em Publicidade e Propaganda, foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 348/2000 e Portaria GP/CEE – 67, de 07/11/2000, com 60 vagas, no período diurno (fls. 1359).

O Curso de Administração foi reconhecido pelo Decreto Federal nº 75.450/75 e a Habilitação em Hotelaria foi autorizada pelo Parecer CEE nº 29, publicado no DOE de 25/02/2000, efetivada pela Portaria CEE/GP 20, de 24/02/2000 (anexa), com 150 vagas, no período diurno (fls. 1376).

Constam de fls. 1361 a 1363 e de fls. 1378 a 1380, informações sobre os recursos humanos e materiais da Instituição, bem como a relação dos professores que ministram aulas nos Cursos em pauta, acompanhada da respectiva titulação.

A estrutura curricular do Curso de Comunicação Social, Habilitação em Publicidade e Propaganda, com 3.456 horas, integralizadas em 8 semestres letivos, aprovada pelo Parecer CEE nº 348/2000, que autorizou o funcionamento do Curso, consta de fls. 1368 a 1371.

As estruturas curriculares do Curso de Administração, Habilitação Geral e Habilitação em Hotelaria, com 3180 horas/aula e 3.612 horas/aula, respectivamente, integralizadas em 8 semestres letivos, constam dos autos de fls. 1387 a 1395.

Às fls. 1.360 foi apresentado um gráfico mostrando o raio de influência da Faculdade sobre os municípios paulista e mineiro da região, nominando as cidades de origem dos alunos da FACEF, e às fls. 1396 constam os dados sobres os processos seletivos dos cursos de graduação da Faculdade, dos quais extraímos o que segue:

CURSOS
VAGAS
INSCRITOS
MATRICULADOS

ANOS

2000
2001
2002
2000
2001
2002

Administração
200
636
647
628
525
576
616

Administração – Hotelaria
50
-
89
99
-
55
92

Comunicação Social
60
-
154
99
-
63
108

Não há Parecer sobre a avaliação institucional do CEE, realizada em 1999, na Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca, apenas o Relatório da Conselheira Marília Ancona-Lopez (anexo) que, face as considerações dos especialistas, Antonio Carelli e Waldemar Álvaro Di Gicomo, que visitaram a Instituição, concedeu um prazo para o encaminhamento das seguintes questões:

· formalizar o projeto pedagógico;

· estabelecer uma política de apoio à titulação acadêmica dos professores em nível de mestrado e doutorado (cursos devidamente credenciados pela CAPES);

· incrementar o estímulo à produção docente;

· implementar a Biblioteca e os Laboratórios.

Na análise da resposta da avaliação (anexo), a Conselheira considerou suficientes os dados apresentados pela Faculdade, demonstrando que realmente houve empenho da Instituição em sanar as dificuldades apresentadas, aguardando os resultados dos procedimentos que vêm sendo adotados.

Quanto ao Exame Nacional de Cursos (anexo), realizado pelo MEC, os resultados obtidos nos cursos avaliados foram os seguintes:

CURSOS
1996
1997
1998
1999
2000
2001

Administração
C
C
B
C
C
C

Economia



C
B
C

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se a reformulação do Regimento da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca.

2.2 Aprova-se, também o aumento de sessenta vagas para o curso de Comunicação Social, com Habilitação em Publicidade e Propaganda, período noturno e de cinqüenta vagas para o curso de Administração, Habilitação em Hotelaria, período noturno.

A Instituição deverá encaminhar três vias do Regimento aprovado para a devida rubrica.

São Paulo, 10 de outubro de 2002

Consª Margarida Cecília Correa Nogueira Rocha

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, Margarida Cecília Correa Nogueira Rocha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de outubro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover 

                                                       Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de novembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 08/11/02                      Seção I                       Página 13

[image: image2.wmf][image: image3.wmf]_971242626.doc
��



�
















_1093172714.doc


�












_971242623.doc
��



�
















